
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2559173 - SP (2024/0028553-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GANDINI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : FABIO RIBEIRO LIMA - SP366336
AGRAVADO : JULIANA CORREA SANTIAGO
AGRAVADO : VALTENCIR APARECIDO SANTIAGO
ADVOGADO : RODOLFO ANDREAZZA BERTAGNOLI - SP306950
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PROCESSUAL.  NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1.003. § 6º, 
CPC/2015. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1 . Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 
e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo novo código, por 
maioria, vencido o voto do relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação 
de documento hábil, em momento  posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão a Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. A modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP restringe-se 
apenas ao feriado da segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data da 
publicação do acórdão mencionado, o que não é caso dos autos.
4. Nesse contexto, "na forma da jurisprudência desta Corte, a comprovação da ocorrência 
de feriado local ou a suspensão do expediente forense, na origem, deve ocorrer no momento 
de sua interposição, por documento idôneo, não bastando a mera menção nas razões do 
recurso" (AgInt no AREsp n. 2.150.388/RJ, Relator o Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
5. Este Superior Tribunal entende que "o dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-
feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedente" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, 
DJe de 25/8/2022).
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de se aplicar o disposto no 
art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), 
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impondo a majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios, independe 
de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida, sendo, 
portanto, devida mesmo quando não apresentadas contrarrazões.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
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intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o 
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3. A modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP restringe-se 
apenas ao feriado da segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data da 
publicação do acórdão mencionado, o que não é caso dos autos.
4. Nesse contexto, "na forma da jurisprudência desta Corte, a comprovação da ocorrência 
de feriado local ou a suspensão do expediente forense, na origem, deve ocorrer no momento 
de sua interposição, por documento idôneo, não bastando a mera menção nas razões do 
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impondo a majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios, independe 
de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida, sendo, 
portanto, devida mesmo quando não apresentadas contrarrazões.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GANDINI EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que não 
conheceu do recurso especial, por ser intempestivo (e-STJ, fls. 599-600):

Nas razões recursais, a agravante alega que os dias 08/06/2023 e 
09/06/2023 devem ser excluídos da contagem, porque nesse interregno não houve 
expediente forense no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e no Superior 
Tribunal de Justiça, considerando o feriado de Corpus Christi.

Defende ser possível a posterior apresentação do comprovante de feriado 
local, porque mencionou o ato normativo interno a estabelecer a suspensão do prazo 
processual nas razões do recurso.

Aponta ser incabível a majoração dos honorários sucumbenciais.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 622 e 623).

É o relatório.

VOTO

De início, impende consignar que, nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 
5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto 
com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis.

Sobre a tempestividade recursal, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem 
como os princípios consagrados pelo novo código, por maioria, vencido o voto do 
relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento 
hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 
957.821/MS, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão a Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Em outra oportunidade, ao modular os efeitos dessa orientação, o órgão de 
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cúpula do Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.813.684/SP, definiu que a 
possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado local restringe-se 
apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data 
da publicação do acórdão mencionado (ocorrida no DJe de 18/11/2019), o que não 
é o caso dos autos.

Nesse contexto, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
Superior, devem observar o calendário de funcionamento do Tribunal originário, não 
podendo se utilizar dos feriados e das suspensões previstas em portaria ou no RISTJ 
Senão, confiram-se: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.417.413/SP, Relator o Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 19/4/2024; e  AgInt 
no AREsp 2.164.979/RJ, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
16/8/2023. 

Outrossim, "a Lei Federal 5.010/1966 se aplica somente à Justiça federal e 
aos Tribunais Superiores, de modo que não cabe à parte invocar este diploma 
normativo para demonstrar a ocorrência de feriado no Tribunal estadual" (AgInt no 
AREsp n. 2.167.145/AL, Relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).

Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 
02/06/2023 (sexta-feira), publicado em 05/06/2023 (segunda-feira), iniciando a 
contagem em 06/06/2023 (terça-feira) e finalizando-se em 26/06/2023 (segunda-feira) – 
(e-STJ, fl. 561).

Todavia, o recurso especial foi interposto somente em 28/06/2023 (e-STJ, 
fls. 482), fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis – arts. 219, 994, VI, 1.003, § 5º, 
do CPC/2015.

Registre-se que a parte não demonstrou a ocorrência do feriado local nos 
dias 08/06/2023 e 09/06/2023, no ato de interposição do recurso, providência que lhe é 
obrigatória.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a segunda-feira de 
Carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-
Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são considerados 
feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal" (AgInt no AREsp 
n. 2.495.948/PE, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 2/5/2024).

No mesmo sentido, confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. MOMENTO ADEQUADO. 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO DEMONSTRAÇÃO NA 
HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na decisão agravada ficou registrado: "(...) a parte recorrente foi intimada 
do acórdão recorrido em 10/02/2023, sendo o recurso especial interposto 
somente em 07/03/2023. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do 
art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil. "
2. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de Corpus 
Christi e os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão são considerados 
feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal (AgInt 
nos EDcl no AREsp 2.370.174/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 20.12.2023).
3. Conforme igualmente pacificado nesta Turma, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada, no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido 
pelo STJ, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de 
origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, 
tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública (AgInt no 
RMS 68922/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
19.12.2022).
4. Outrossim, para a aferição da tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é 
indiferente que tenha havido ou não expediente forense nesta Corte, pois o 
Agravo e o Recurso Especial interpostos são endereçados ao Presidente do 
Tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo, em matéria de recesso 
forense e feriados, pela legislação local. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.482.882/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 14.5.2020; AgInt no AREsp 1.514.470/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 5.12.2019.
5. Importante asseverar que, na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial 
do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, publicado em 18.11.2019, decidiu 
que o feriado local de "segunda-feira de Carnaval" deve ser comprovado no 
ato da interposição do recurso. No referido julgamento, a questão foi 
modulada no sentido de permitir a abertura de prazo para a demonstração 
da ocorrência da suspensão de prazos em virtude de feriado local aos 
recursos interpostos até a publicação do referido recurso. Verifica-se que o 
Recurso Especial ora em escopo foi interposto após a publicação do 
decisum que tratou da modulação, razão pela qual não se aplica a sua 
exceção.
6. Dessa forma, embora o feriado nacional de 21.2.2023 (terça-feira de 
Carnaval) não precise ser comprovado, o dia 20.2.2023 (segunda-feira de 
Carnaval) é feriado local, razão pela qual deveria ter sido demonstrado no 
momento da interposição do Recurso, providência que não foi cumprida. 
Portanto, o Recurso Especial foi corretamente considerado intempestivo pela 
decisão agravada.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.398.408/SP, Relator o Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 2/5/2024; sem grifos no 
original.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015),não 
é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 
6º).Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no 
REsp1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de 
segunda-feira de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados 
locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto 
à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do 
recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, a paralisação ou a 
interrupção de expediente forense devem ser demonstradas por documento 
oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o 
período em que tenha ocorrido eventual suspensão de prazos. Precedentes.
5. "O dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem. Precedente." (AgInt nos EDcl no REsp 1936443/SP, Rel. Ministro 
RICARDOVILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, 
DJe 5/5/2022).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.047.082/DF, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)

Outrossim, "a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou 
interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do 
recurso que pretende seja conhecido pelo STJ, por documento oficial ou certidão 
expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas 
razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública 
(AgInt no RMS 68922/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
19.12.2022)" – (AgInt no AREsp n. 2.398.408/SP, Relator o Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 2/5/2024); e (AgInt no AREsp n. 
2.150.388/RJ, Relator o Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024).

Em relação à fixação dos honorários recursais, a jurisprudência pacífica 
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desta Corte Superior, é no sentido de que deve ser aplicado "o disposto no art. 85, § 
11, do CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 7/STJ ('somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do 
NCPC'), impondo a majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários 
advocatícios, independe de comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado 
da parte recorrida, sendo, portanto, devida mesmo quando não apresentadas 
contrarrazões" (EDcl no AgInt no AREsp 1.730.963/RJ, Relator o Ministro Francisco 
Falcão, DJe de 24/3/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADO : RODOLFO ANDREAZZA BERTAGNOLI - SP306950

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GANDINI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : FABIO RIBEIRO LIMA - SP366336
AGRAVADO : JULIANA CORREA SANTIAGO
AGRAVADO : VALTENCIR APARECIDO SANTIAGO
ADVOGADO : RODOLFO ANDREAZZA BERTAGNOLI - SP306950

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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